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Processo Administativo no 20250 16577
Processo de contratação por meio de Dispensa de Licitação emrazáode valor
Interessado: Município de Goiatuba - Seõretaria Municipal de Educação e Cultura

PARECER REFERENCIAL _ DISPENSA EM RAZAO DE VALOR _ ART.75. II DA LEI
t4.133/2021

I - RELATÓNTO

O Município dc Goiatubn. no clccorrcr do prcscntc cxcrcício (201,5) tcm subllctiilodiversos processos de natureza idêntica, envolvendo aquisição de beus para entrega imecliata eprestação de serviços essenciais para o regular funcionárnenio de atividádes deseniolviclas pelaAdministraçào pÍrblica.

A Lei tl" l4'133i2021 prevê a atuação clo orgâo cle assessoramento -iurídic, ntrproccsso de contratação, scja ctr claboração de minuta, d.-p.o.ersos padronizados nos tc,r.loscontidos no inciso IV do art. l9 ou na obrigatoriedade dá controle previo de legaliclade cloprocedimento nos consoantes previsão do art. 53 e seguintes, que tambem admite:

§ 5"É dispensável a análise jurídica nas hipoteses preüamente definidas em
at9 da autoridade jdü9? máxima competente, que deveú considerar o baixo,ll:r, abaixa complexidade da contúçáo, aentega imediata do bem ou aunliz'ação de minutas de editais e instrumentos dã contrato, convênio ou
9"99t ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramentojurídico.

Por sua vez, o TCM/GO na IN n" 00912023 admitiu, a dispensabilidacle cjc- análrseiurídica de forma individualizada em casos padronizaclos, tais como o presente, no incis. XXd. art' 7"' restatld. inconteste a possibili<laaé ae proru,r.io,r.nto re.ferencial sobre o nroclclo-jirdisponibilizaclo no clcparlarncnto dc compras para aquisição dc bcns c contrataç:ào dc sc^ictrspor se anroldar a hipotesc de baixo r,arc-,r, úaixá cornpiexiciad" àu.ort.utaçào e;;;d;,1;il;:,do benr e serr iços.

Enl sendo assim, esta assessoria entende que nestes casos, por serem veiculaclasconsttltas colfl os nlesmos pressupostos de fato e de direito ã por.iu"r traçar clrierrtação jurídicatr,ilbmrç quc pernlita a verificação do atendimento da:; exifências lcgais meclia.te a si,rplcscontêrência de atos adrninistrativos. dados ou documentos cÀstantes na minuta já Íornecicla rtrsetor responsável pela formalização do ato

Nos casos cnl'olvcndo a contratação direta - inexigibilirtadc e dispensa, a NLL(lconsigna a exigência d-e parecer jurídico ern seu art.72no roráe documenlos obrigatorios -também repetido pela IN n'009i2023 expedida pelo TCM/GO, motivo pelo que se entencie-sencccssário o pronunciarnento formal desia.
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II - DO CARÁTER OPINATTVO DO PRESENTE PARECER ruNÍOTCO

Antcs dc sc adcntrar ao rnórito tlo prcscnte ato, urgc rcgistrar quc a condLrçào claanálise técnico iurítlica está prevista legalmente como sendo uma clas funções inere,tes à prátrcada advocacia, confonne se abstrai do disposto ao Artigo 2", §3" da Lei Federal N,,g.906/94 -Estatuto da Advocacia e da oAB. que estabelece a inviolabilidade clos atos e rnanilestações dosadvogados, no exercício cla proÍissào, obser'aniro cls limites da lei.

Desta fon'ua' para a legal confecção do presente iustru,rento, resta pertine,te scrobscn'ada a existência de isençào do profissional, dado o seu carátcr opinativo, r,isto quc cstcrespcctivo pareccr jurídico considcra c prcza pela liberdade e discricionariedadc administrati'irdo responsável gestor e ordenador de despesas, podendo estes seguirerl ou nào a opiniào téc,icacnritida, scgundo os aspectos dc convcniôncia e Írnalidadc.

IX _ FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, esclarecefilos qLre tal exame aborda os aspectos gerais cloproccsso' itlcrcntcs iis atribuiçõcs tlos aspcctos jurítlicos, não a6cntran«Jo, portant,, n. aniiliscde conve,iência e oportunidade dos atos praticados. nem aspectos de natureza enri.e,rernc,tctécn ico-admin i strativo.

Em relação aos aspectos alheios à seara jurídica, parte-se da premissa de que osorgãos e scr'idorcs compctcntcs para a sua aprcciaçâo detêm os conhccimcntos cspccíÍicosttccessários e os analisaram aclequada,re.te verificanclo a exatidão clas infonnações co.startesdos autos e atuando em confonlidade corn suas atnbuições.

A constituição Federal desetthou um cenário baseaclo no mérito. na eficiência e r1alegalidade' alem de positivar a propria moral como critério regulador das ativicladesadnrinistrati'as' resultando em p.iuitegia, institutos como a licitação para aquisição cle be,s econtratação de serviços pelos entes públicos, nos seguintes termos:

Art.37:

(...)

XXI - rcssalvados os casos cspccificados na legislação. as obras.serviços, compras e alienações serào co.tratados nrediarrte pr.cesso crelicitação pública que assegure iguardade <ie condições a todos osconcorrentes. corlr cráusulas que estabeleça,r obrigações iJe pagamcnto.
mantidas as condições eÍ-etivas da proposta, nos temos da lei, o qual
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Essa disposição sc hannoniza com outras dirctrizcs constitucionais conro crprincípio da isonomia e coln a própria ideia republicada de pressupor igualdade dcoporlunidades a todos os indivícluos, sem discriminações desarrazoadas ou privilegios
indevidos.

Esse conjurtto normativo nào deixa dúr'idas de que a licitaçào ê a regra a scrobsen'ada' sempre que possível e aclequaclo, na nredida em que as hipoteses clc c.ntrataçiio
clircta constituctn cxccçõcs c irnplicam rc«lobraclos cuidaclos ern sua adoçào, tanto assir, tluc aLei n' l4'133'2021 alterouocodigoPenalparaneleincluiroartigo33T-E.prevendosercrirne
"admitir, possibilitar ou dar causa à contratação dircta fora das hipotcscs prcvistas cm lci,,.
maiorando as penalidades para reclusão, dc 4 a 8 anos, quando comparado corn o rcv.gado
artigo 89 da Lei n. 8.666/93.

Deve ser destacado que a ltovel enr seu artigo 73 estabelece que rla hipotese clecontratação direta indevida ocorricla com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agentepublico responsál'el responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, o que se alcúaexpressamente tendo em vista o número de processos com esta natureza já analisacl.s ,.cxcrcício clc 2023.

que:

Sobrc a dispcnsa tratada ncstc parcccr, impcnde dcstacar quc a NLLC ciisciplina

Art. 75. -É dispensável a licitação:
I - prila coatatação que envolva valores inferiores a Rg125.451,15 (cento e wnte e õin"o mir quatocentos e ciaqueata e umreais e quinze centavos) no caso de obtas e seruiços a" rÁgrrh*i, oude seruiços de manuteação de veículos automotoÍes;

e uinte e
i9

nove

Para sc cvitar o "fracionamcnto clc ilespcsas", a lei trouxe critérios , sercmconsiderados para que seja verit'icaclo . Iimite de forma concomitantc corn , disposto acima.Veja-se:

§ l" Para fins dc aferição
referidos nos incisos I e II
observados:

e
GriÍit Nosso

dos valorcs que atendam aos limitcs
I do caput deste arligo, deverão ser

I - o somaório do que for despendido no exercício financeiro pelarespectiva unidade gestora;
II - o somatório da despesa reataada com objetos de mesmanatarez' entendidos 

-.9mo tais aqueles relativos u'.ornuàções nomesmo ramo de atiüdade.
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Essa disposição sc hannoniza corl'l o quc vinha preconizando o proprio Tribunal clc
contas da união - TCU ao determinar que se realizasse "o planejamento prévio dos _uast,sanuais' de modo a evitar o fracionamento de despcsas de mesma naturcza,obscn,anclo quc o
valor limite para as modaliilades licitatririos e cumulativo ao longo do exercícro Íjpauceiro. a
Íim de não extrapolar os limites estabelecidos nos artigos 23, § 2o, e 24, inciso ll, da Lei n.
tt.666/l 993" (Acordão n. 1.084t2007 _plenário).

Impende mencionar ainda, que o planejamento da presente contrataçào e oquantitativo eslimado no Te.-o de Referência loi elaborado pela Secretaria Requisitante. tenclosido efctuada a pcscluisa de prcços pclo dcpartamcnto d" comp.ur.

o Termo de Referência deve ser elaboraclo seguindo as diretrizcs estabclecidas noinciso. XXIII do caput do art. 6.,c 5\l,,do art.40 cla Lci ni 14. 13312021, dc fonna a clclirnitarquantitativos e especificar objeto, sem. contudo, apresentar restriçõcs que comprorrcra acompetitividade entre fornecedores.

Outrossim o feito devc ser instruído nos moldcs do Decreto Municipal qucregttlamenta a trtilização da NLLC, com a IN no 0ogl2o23 do TCM/GO e corn todos osdocllmentos exigidos pelo ar1. 72, assirn recligido:

Art.72- o processo de contratação direta, que compreende os casos ile
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintcs documcntos:
I - documento r-re formalização de clemanda e, se for o cas.. estucit-r
tecnico p.cliniinar, análise dc riscos, tcrmo de rcf-erôncia, projcto básico
ou projeto executivo.
lI - cstirnativa de dcspe sa, qllc deverá scr carculada na Íbnra
estabelecida no aft. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres têcnicos, se fbr o caso. q,c
dernonstrem o atendimento àos requisitos exigidos;
IV - demonstração cra cornpatibilidade da previsão de r.ccurs()s
orçamentários com o comprornisso a ser assumidol
v - comprovação de que o contratado preenche os requisitos dehabilitação e qualificação minima necessárià:
vi - razão da escorha do contratacro; vII - justificativa de preco;VIll - autorização da autoridadc compctcntc.

Parágrafo único. o ato que autoriza a co,tratação direta ou o exrratodecorrente do contrato deverá ser divurgado e mantido à disposição cropúblico em sítio eletrônico oficial.

A NLLC tanlbem cstabelece a imprescindibilidade cle contratação em valorespraticados no mcrcado. Vcjamos:

Art' 23' o valor previamente estimado da contrataçào deverá scr
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compatívcl com os valores praticados pclo mercado. considcrados .s
preÇos constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a screrl
contratadas' observadas a potencial economia de escaia c 3s
peculiaridades do local cle execução do objeto.
§ 1" No proccsso licitatorio para aquisiçáo dc bcns c contratação crc
serviços em geral, conforme regulamento, o valor estim.do será
definido corn base n. merrror preçó aferido por meio cra ,tirização cros
scguir-rtcs parârnctros. adotaclos dc forma cornbinada ou não:

I - cornposição de custos unitários rlenores ou iguais à rncdiana
do itcrn comespondente no painel para consurta dc pre[os ou n, banc.
de preços em saúde disponíveis Ào portar Nacionàr de contratações
Públicas (PNCp);
II - contratações simirares feitas peia Administração púbrica, cnrcxccução ou concluídas no período dc r (um) ano antcrior à data cra
pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atLralização de preÇos
correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicacla enr mícria
especializada. cle tabela cle referência formarmente apro'ad, p.to poder
f]xecutivo f-cdcral c dc sítios crctrônicos cspcciarizados .ru cic clonríni.amplo, desde que contenhanl a clata e hora de acesso;
ry - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fomecetlores. mediantesolicitação lormal de cotaçào, desde que seja apresentada justiÍicativa
da cscolha dcsscs forneccdorc, . qu. não tenham sido obtidos osorçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da clata dedivulgaçào do edital;

Y - pesquisa na base nacional de notas Írscais eretrônicas, na f-orma
de regulamento.
(. .)

! 3-" Nas contratações realizadas por Municipios, Estados e- DistritoFede.ral, desde que não enuolvàm recursos da União, o valorpreviamente estimad_o cra contratação, a que se reÍbre o caput destcarligo, podcrá ser det-inido por meio da utirização dc outros sistemas dccuslos adotados pelo respectivo ente federativo.
§ 4o Nas contratações diretas por inexigibiridade ou por crispensa.quando nâo lor possíve I cstimar á valor do objeto na fbnna cstabclcciclanos \S§ ln. 2n e 3,, cleste ar-tigo, o contratado deverá co,tprovarpreviarlente que os preços estão em confomiclaa. .u,r, u, p,rri.r.t,,,cm contratações semcrhantes de objetos de mesrna naturcza.'-por nrc.itrda apresentaçâo de notas fiscai, .Ãitid^ para outros contrarantcs ,.período de are I (um) ano anrerior à data d, .;;;;çan p"ruAdministração, ou por outro meio idôneo.

Para o Tribunal de Contas da União, a
vel à de exi
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Sobre o tema, o Plenário do Tribunal dc Contas da União, no ârnbito cio Acórdào

:^':L:':.':]: o:]"111":ia do Ministro Rairnundo carreiro, novamente afirmou que as pesquivsrrvrrv, rruv4rilçiltç dtlilltuu qug as pesqulsas
de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral devern ser baseadas e.ruma "cesta de preços", tendo preferêncierêncra os preços públicos, oriundos de outros certamcs. alérrr
de alertar que, a u. r"r,,,itirná,
em último caso, na extrema ausência de úblicos ou cestas de referenciais.

Súmulano 13

No citado Julgado' a pcsquisa clc prcços fcita cxclusivarncntc.ju*to a Íilrncccd.rcsÍbi' portanto, objeto de criticas. Uma vez mais. o TCU afirmou a fi-agiliilade da pesquisa cicpreços supoftada apenas orçanrentos fomecidos pelo mercado, porque os fbmecedclres pgdenrinÍlar os valores com vistas a majorar o valor de referência que será usado para avaliação daspropostas, de maneira que deve ser a exceção, especialmentà em serviços, pois, via de regra.incotpora a variação para tnaior' o que pode gerar'o risco de que a administração contrate ccln-rprcÇos elcr,ados.

Há algum tempo o TCU abandonou seu inicial entendimento, construído cliante ciaausência de regras detalhadas na Lei 8.666193,que se apoiava na pesquisa junto a fornecedores(AC 1 57312008 e AC 236 U2OO9. ambos do plcnario).

O Plenário defendia' etn inúlneras ocasiões, corlro se vê no Acordâo 2.136/2006. arealizaçâo da pesquisa de preços baseada de, no minimo, três orçamentos de fornececloresdistintos, sob pena de repetição do ceftamc.

Ainda neste sentido, o TCtM/GO assim se posicionou:

o levanta,mento inicial de preços constitui etapa essencial e
inüspensável da contuatação púbrica, devendo integraro projeto basico
ou o termo de referência e, priorita,riamente. balizar-se pelos preços

Pública

Logo' dcvc ser, obrigatoriamcnte, scr levantado os valorcs praticados no mercado,tltilizando-se prioritariamente aiesta de preços, tendo como referência os valores praticadospelos entes públicos c, em último caso, três orçamentos.

Ademais, imporlante ressaltar, o recente julgado do Tribunal de contas r1aUnião' Acórdão 356912023 - segunda câmara, qu" .ni"rã.u: "para fins de exercicio dopoder sancionatório do TCU' podã ser tipificada cá-o 
".ro-grosseiro 

(art. 2g clo Decreto-lei4'65711942 Lindb) a e iaboração do orçamenro eíimado da licitaçào scrr.r odimensionamento adequado dos quantitativos e com base em pesquisa de mercailoexclusivamente junto a potenciais fornececiores. sem considerar contratações similarcsrealizadas pela Administração Pública. propiciando a ocorrência substancial sobrcprcço noorçamento do certame.,,

De outra sorte. culllpre-nos -salientar que a empresa deverá apreselrtar osdocutncntos previstos no Artigos (t6 a7o «la Lei n" 14. l33l2o2l, relativas à qualiÍicaçào: I -
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-iurídica; II - tccnica: III - fiscal, socialc trabalhista; IV - cconômico-financeira. uma vcz que.sinÍbnnações trazidas a esta assessoria neste momento são insuficientes para confirrnação deatcndintento destes reqr_risitos.

Assim' a Administração contratando com as empresas quc tem regularidadc fiscal,a motivação será objetivamente detectável, razào p"la quui será desnecessário um ten.o cleiustificação do nlesmo, devendo ser analisado se a empresa detem os requisitos mí,im.s dequalificação tócnica e financeira.

A minuta prévia do contrato não fbi encaminhada para Ílns de análise, nào sendodemais destacar que:

em ituí-

ePral dos e dos
ve la

§ l" As hipotcses de substituição do instrumcnto de contrato, aprica-sc.
no que couber, o disposto no art. 92 clesta Lei.

§ 2'E nulo e de nenhum efeito o contrato verbar com a Administração,
salvo o de pequenas compras ou o de prestação de se^,iços dc pront.
pagamento, assim entcndidos aquclcs de valor não supcrior a lts
10.000.00 (dez mil reais).

Logo, podc o contrato scr substituído para
orientando-se que os elementos do documento que oexigências discrirninadas no art. 9?:

fins dc dispensa cm razão clo valor.
subsitua contenha, no que couber as

AÍt' 92' Sào necessárias em todo contrato cláusulas que estabereçam:

I - o objeto e seus elementos caracteristicos;

II - a vinculação ao edital de 1icitação e à proposta do ricitanrc 
'encec.rou ao ato que tiver autorizado a contrataçâo clireta e à respectiva

proposta:

lll - a lcgislação aplicávcr à cxccução do contrato. inclusivc q,anto aos
casos or.r.rissos,

Edificio n:r] 
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lV - o rcgirnc de exccução ou a forma de fomccimento:

V - o prcço c as conciiçõcs dc pagamcnto, os critcrios, a data-basc c a
periodicida<le do reajustamento cle preços e os critérios de atualizaçào
monetária entre a data do aclimplemento das obrigações e a do efêtivo
pagamento;

vl - os critcrios c a pcriodicidacle da mediçào, quancio fbr o caso. c .
prazo para liquidaçào e para pagamer)to;

vll - os prazos de inicio das ctapas de exccução, conclusã.. cntrc{ra.
observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - o créclito pelo qual corerá a despesa. corrr a i,iricação cra
classificação funcional programática e da categoria econômica;

lX - a matriz de risco, quando for o caso;

X -'prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, qua,do
Íbr o caso:

XI - o prazo para resposta ao pedido de restaberecimento do equiríbrio
cconômico-financciro, quando for o caso;

XII - as garantias otêrecidas para assegurar sua prena cxc-cuçào, qua,cro
exigidas, inclusi'e as que forem oferecidas pero contratado no caso de
antecipaçâo de valores a título de pagamento;

xiII - o prazo de gara,tia mínima do objeto. observados os prazos
mí,imos cstabclccidos nesta Lei e nas norrnas tecnicas apricáveis. c as
condições de manutenção e assistência tecuica, quando for o caso:

xIV - os direitos c as rcsponsabilidades das partes, as pcnalidadcs
cabíl'eis e os valores clas multas e suas bases de cálculo:

XV - as co,dições cre irnporlação e a data e a taxa de câmbro para
conversão, quando for o caso;

xvl - a obrigação do c.ntratado de manter, durante toda a execução «ro
contrato, em compatibiridade com as obrigações por crc assumiclas.
todas as co,diçôes exigidas para a habilitação na ricitação. c)u para :r
qualifi cação, na contratação direta;

xvll - a obri-qação cle o contratado cumprir as exigências de reseri,a cre
cargos prevista cm rei. bern corno cm outras nonnas cspcciÍicas, para
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pessoa com deficiência, para reabiritado da prci.idência Social c para
aprendiz;

XVIII - o modelo de gestão do
definidos em regulamento;

contrato, observados os requisitos

XIX - os casos de extinção.

Por finr, recomenda-se a irnediata publicação do ato declaratório cle clispcnsa naimprensa oficial do municipio e sítio eletronico oficial como condição essencial de cf.icácia doinstnttnento' bem ainda sei encarninhada via plataforma coLARE ao TCN4/GO, nos tenrosconsignados na [N n" 00912023:

Art. 40 Todos os procedimentos de contratação e de execução
contratuar, independentemente da fonte de recursos ou da regisração que os
embase, deverão ser envíados ao TCMGo pera prataforma coLARE, na forma e
no prazo previstos na lnstrução Normativa no 12, de 12de dezembro de 201g, ou
outra que a substitua.

ry _ CONCLUSÃO

Pelo exposto' atendidas as fonnalidades legais, inexiste obice ao prossc-guimentodo processo desde que atendidas as fonnalidadcs contidas na parte de fundarncntação iJopresente parecer' bem como a soma deste com contratação anterior objetcls de mesma .atureza,entendidos como aqueles dentro clo mesmo ramo de atividade, dentro deste exercício Írnanceironão exceda a clualltia cle R$ 62.725,5g (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais ecinquenta e nove centavos).

E o Parecer.

Goiatuba,29 de maio de 2025.

Pedro Pp".rio de Toledo Moreira.
. oAB/co 28.380
Consultor Jurídico
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